
1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: TÉCNICO EM CONTABILIDADE

NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Observação:

A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital 35/2024-R é
provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o Ofício-Circular nº 1 2017
COLEP CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017, tornou sem efeito o Ofício-Circular
nº 15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, que tratava da descrição dos cargos
constantes no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação – PCCTAE.

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do Plano de
Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº 11.091 de
2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único de Classificação e
Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987.

2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

Organizar os serviços de contabilidade em geral, organizar os documentos e métodos de escriturações
nos sistemas mecanizados e automatizados, para fazer cumprir as exigências legais e administrativas.
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3. ATIVIDADES TÍPICAS:

Conferir e preparar todos os documentos que exigem pagamentos, inclusive com cálculos e
recolhimentos, se necessário. Informar e orientar sobre pagamento a fornecedores e às unidades
administrativas. Fazer relatórios e levantamentos a pedido do superior imediato. Executar balancetes
diários, mensais e balanços anuais. Executar através do sistema mecânico ou computacional a
escrituração contábil. Contabilizar todas as operações financeiras com controle de saldos bancários.
Controlar saldo da conta, bens e valores a incorporar. Controlar todos os convênios firmados pela
unidade. Contabilizar o sistema financeiro, orçamentário e patrimonial. Fazer conciliação em fichas
contábeis. Elaborar listagens de captação de dados orçamentários, financeiro e patrimonial e
demonstrativo da disponibilidade financeira para serem enviados ao Setor de Processamento de Dados
da Secretaria de Controle Interno do MEC. Elaborar mensalmente os balancetes, demonstrativo da
Execução Orçamentária e Extra-Orçamentária da Receita e da Despesa para serem enviados à Secretaria
de Orçamento e Finanças do MEC. Elaborar a Declaração de Isenção de Imposto de Renda, pessoa
jurídica, para ser entregue na Receita Federal. Controlar as verbas orçamentárias e
extra-orçamentárias, dentro dos seus respectivos programas, sub-programas, projetos e atividades.
Controlar o suprimento de fundos. Emitir empenhos, anulações, correspondências, requerimentos ao
Ministério, informações sobre posições de processos a Departamentos e fornecedores, cálculos de IPI,
descontos, fretes, embalagens, taxas de correio etc. Informar ao Setor de Orçamento, Centros e
Departamentos os débitos e créditos a serem efetuados aos Departamentos através de demonstrativos,
conferências, controle em livros dos empenhos



emitidos. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade.

4. REQUISITOS:

Ensino médio profissionalizante na área do cargo + Registro no Conselho competente; ou Ensino
médio profissionalizante em qualquer área + curso Técnico em Contabilidade + Registro no
Conselho competente; ou Ensino médio completo + curso Técnico em Contabilidade + Registro
no Conselho competente.

5. ESTRUTURA DO CONCURSO:

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 20 (vinte)
questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 20 (vinte) questões de
Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (dois) pontos cada, totalizando 60 (sessenta) pontos.

A prova objetiva compreenderá: 20 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua
Portuguesa e 10 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 20 questões de Conhecimentos
Específicos.

6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS:

Disponível no sítio eletrônico do concurso.

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

Contabilidade Geral: 1. Estática e dinâmica patrimonial. 2. Atos e Fatos contábeis. 3. Método das
partidas dobradas (débito e crédito). 4. Lançamentos contábeis. 5. Estrutura Conceitual da
Contabilidade. 6. Regime de caixa e regime de competência. 7. Balancete de verificação e
apuração do resultado. 8. Operações com mercadorias. 9. Critérios de Avaliação de Estoques. 10.
Livros de Escrituração: Contábeis e Fiscais. 11. Plano de Contas. 12. Depreciação, Amortização e
Exaustão. 13. Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, Receitas, Despesas, Perdas e Ganhos. 14.
Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado e Demonstração do
Resultado Abrangente. Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das
Mutações do Patrimônio Líquido. Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor
Adicionado. Notas Explicativas.

Contabilidade aplicada ao Setor Público: 1. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Estrutura
Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas
Entidades do Setor Público. 2. Orçamento Público: conceito, classificação, princípios e
elaboração. 3. Receita Pública: conceito, classificação, estágios, dívida ativa e reconhecimento da
receita sob enfoque patrimonial. 4. Despesa Pública: conceito, classificação, estágios, restos a
pagar, créditos adicionais e reconhecimento da despesa sob enfoque patrimonial. 5. Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e lançamentos contábeis. 6. Demonstrações Contábeis
Aplicadas ao Setor Público (DCASP). 7. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Público (NBC TSP). 8. Lei n° 4.320/64 e suas alterações. 9. Lei das Licitações e Contratos
Administrativos – Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações.



Contabilidade de Custos: 1. Conceitos, objetivos e finalidades da Contabilidade de Custos. 2.
Classificação e nomenclatura dos custos. 3. Controle e registro contábil de custos: Apuração do
Custo dos Produtos, Mercadorias ou Serviços Vendidos. Custos com mão de obra direta e
indireta. Alocação dos custos com mão de obra, matéria-prima, material secundário e material
de embalagem. Custos com Materiais Diretos e Indiretos. Métodos de controle de estoques de
materiais. Custos indiretos de fabricação e seus critérios de rateio. Centros de Custos. 4.
Métodos de custeio. 5. Sistemas de Acumulação de Custos. Custo dos Produtos Acabados. Custos
dos produtos em elaboração. Equivalente de produção. Custos Conjuntos. 6. Custos para
controle e para decisão: Custos reais (históricos), estimados e projetados. Custo Padrão.
Componentes do custo padrão (padrões físicos e padrões financeiros). 7. Análise do Custo
Volume Lucro. 8. Custos aplicado ao Setor Público.
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Observações:

● A constituição Federal, as Leis e Decretos podem ser obtidos no endereço eletrônico: <
http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao >.

● Resoluções do CFC no endereço eletrônico: <
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/>.

● Informações sobre contabilidade pública, plano de contas etc, no endereço eletrônico:
<https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/ >.

● Pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), no endereço
eletrônico: <http://www.cpc.org.br/ >.

As questões relacionadas às normas jurídicas mencionadas no Programa, disponíveis no sítio
www.planalto.gov.br, nos diários oficiais, Conselhos Federais ou no sítios da Ufes observarão o
texto vigente na data de publicação do edital, desconsiderando, dessa forma, possíveis mudanças
que venham a ocorrer a partir dessa data.


